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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0025112-61.2011.815.0011.
ORIGEM: 5ª Vara da Família da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE:  Mayckon Henrique da Silva Oliveira, representado por sua genitora Maria Aparecida 
da Silva.
ADVOGADO: Altamiro Cavalcanti.
APELADO: Ivanildo Bezerra dos Santos.
ADVOGADO: Francisco Pedro da Silva.

EMENTA:  ALIMENTOS. AÇÃO PROPOSTA EM FACE DO AVÔ PATERNO. 
INADIMPLÊNCIA  DO  GENITOR.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO. 
APELAÇÃO.  OBRIGAÇÃO  AVOENGA.  CARÁTER  SUBSIDIÁRIO  E 
COMPLEMENTAR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE 
DO  GENITOR  DE  PRESTAR  OS  ALIMENTOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
ATRIBUIÇÃO DA RESPONSABILIDADE AO AVÔ PATERNO. MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

A obrigação alimentar dos avós é subsidiária e complementar a dos pais, e só se 
justifica  na  impossibilidade  comprovada  de  ambos  os  genitores  arcarem com as 
necessidades básicas dos filhos.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível n.º 0025112-61.2011.815.0011, na Ação de Alimentos, em que figuram como 
partes Mayckon Henrique da Silva Oliveira e Ivanildo Bezerra dos Santos.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  do  Recurso  e  negar-lhe 
provimento.

VOTO.

Mayckon Henrique da Silva Oliveira, menor impúbere, representado por 
sua  genitora  Maria  Aparecida  da  Silva, interpôs  Apelação contra  a  Sentença 
prolatada pelo Juízo da  5ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande, nos 
autos  da Ação de  Alimentos por  ele ajuizada  em face de Ivanildo Bezerra dos 
Santos, que  julgou  improcedente  o  pedido,  ao  fundamento  de  que  não  restou 
comprovada a  impossibilidade do pai,  devedor primário,  de  prestar  os  alimentos 
reclamados, fato imprescindível para a configuração da obrigação do avô paterno, 
subsidiária e complementar, de cumprir com referido encargo.

Em suas razões, f. 220/223, limitou-se a alegar que a documentação acostada 
aos autos comprova o descumprimento do dever de prestar alimentos pelo seu pai, o 



que, no seu entender, implica na obrigação do avô paterno de arcar com referido 
encargo.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja reformada e o 
pedido julgado procedente.

Intimado, f. 225, o Apelado não apresentou contrarrazões, consoante Certidão 
de f. 226.

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  235/237,  emitiu  Parecer  opinando  pelo 
desprovimento  do  Recurso,  ao  argumento  de  que  não  restou  comprovada  a 
incapacidade do pai da criança de pagar a verba alimentícia,  o que inviabiliza a 
atribuição de referida responsabilidade ao avô paterno.

 
É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

Os  arts.  1.696 e  1.698,  do  CC,  estabelecem  que a  obrigação  alimentar  é 
extensiva a todos os ascendentes, mas ela recai, primeiramente, nos mais próximos 
em  grau,  alcançando  os  mais  remotos  somente  na  falta  destes,  ou  seja,  morte, 
ausência, impossibilidade.

O  STJ1 e  este  Tribunal2 de  Justiça  firmaram  o  entendimento  de  que  a 

1AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRESTAÇÃO  DE 
ALIMENTOS  PELOS  AVÓS.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  E  COMPLEMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE  TOTAL  OU  PARCIAL  DO  PAI.  NÃO  CARACTERIZADA.  1.  "A 
responsabilidade dos avós de prestar alimentos é subsidiária e complementar à responsabilidade dos 
pais, só sendo exigível em caso de impossibilidade de cumprimento da prestação. Ou de cumprimento 
insuficiente. Pelos genitores. " (REsp 831.497/MG, Rel. Ministro João Otávio de noronha, Quarta 
Turma, julgado em 4/2/2010, dje de 11/2/2010) 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ; 
AgRg-AREsp 390.510;  Proc.  2013/0293071-4;  MS;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  DJE 
04/02/2014) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  REEXAME  DO  CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA. 1. O Recurso Especial não comporta o exame de questões que impliquem revolvimento 
do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ. 2. No caso concreto,  
o  Tribunal  de  origem concluiu  não  existirem provas  da  impossibilidade  de  os  pais  proverem as 
despesas  necessárias  para  o  sustento  dos  filhos,  de  modo  a  autorizar  o  pedido  de  alimentos 
diretamente dos avós. Alterar esse entendimento é inviável em Recurso Especial, em virtude do óbice 
da referida Súmula. 3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega  
provimento.  (STJ;  EDcl-AREsp  52.921;  Proc.  2011/0147157-6;  AM;  Quarta  Turma;  Rel.  Min. 
Antonio Carlos Ferreira; Julg. 05/03/2013; DJE 18/03/2013) 

2AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ALIMENTOS  AVOENGOS.  INADIMPLÊNCIA  DO 
ALIMENTANTE  ORIGINÁRIO  (GENITOR).  ALIMENTOS  PROVISIONAIS  FIXADOS. 
INCONFORMAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DA  FALTA  DE  CONDIÇÕES  DO 
ALIMENTANTE  ORIGINÁRIO  EM  ARCAR  COM  OS  ALIMENTOS.  DECISÃO 
ANTECIPATÓRIA CON- TRÁRIA AO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. PROVIMENTO. 
O Superior  Tribunal  de  Justiça  tem entendido  que  a  obrigação  alimentar  dos  avós  é  de  caráter  



obrigação  alimentar  dos  avós  é  de  caráter  subsidiário  e  complementar,  não  se 
podendo confundir o não pagamento da pensão alimentícia com a impossibilidade de 
pagar, impondo-se, nessas hipóteses, a existência de prova inequívoca da falta de 
condições do alimentante primário de prestar os alimentos devidos.

Tal entendimento parte do pressuposto de que a obrigação de sustento dos 
filhos compete a ambos os genitores, sendo solidária entre eles, de sorte que, em 
princípio, a obrigação apenas se estenderia aos ascendentes de grau mais remoto, 
quais sejam, os avós, na comprovada impossibilidade dos pais de honrar a verba. 

Em que pese a impontualidade por parte do pai do Apelante no pagamento 
dos  alimentos,  consoante  documentos  de  f.  18/26,  não  restou  comprovada  a 
impossibilidade  daquele  de  arcar  com  referido  dever,  fato  imprescindível  para 
imputar ao Apelado o encargo pleiteado.

Algumas das execuções manejadas pelo Apelante contra o seu genitor, foram 
extintas  em decorrência  da satisfação dos  débitos  alimentares,  f.  196/199,  o  que 
corrobora com o entendimento adotado pelo Juízo de que o seu pai tem condições de 
arcar com referida obrigação, e,  por consequência,  inviabiliza o pleito formulado 
contra seu avô paterno, ora Apelado.

Posto isto, conhecido o Recurso, em harmonia com o Parecer Ministerial, 
nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 21 de outubro de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o 
Exmo. o Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João 
Alves da Silva) e o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza (para composição do quorum). 
Presente à sessão a Exm.ª Promotora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias 
Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

subsidiário e complementar, não se podendo confundir o não pagamento da pensão de alimentos com 
a  impossibilidade  de  não  pagar,  fazendo-se  mister  a  existência  de  prova  inequívoca  da  falta  de 
condição do alimentante primário em prestar os alimentos devidos, o que não ocorre no presente caso. 
(TJPB; AI 001.2011.025112-9/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo 
da Fonseca Oliveira; DJPB 27/09/2012; Pág. 10) 


